ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 1319, de 2019.

De autoria das nobres Deputadas Leci Brandão e Marina Helou, o Projeto de Lei (PL), em epígrafe, institui o Programa de Formação Continuada para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, destinado aos professores integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação.

Nos termos regimentais, publicada no Diário da Assembleia, página 6 em 19/03/2021, o projeto esteve em pauta, havendo recebido 1 (uma) emenda, no período 18 de dezembro de 2019 a 7 de fevereiro de 2020.

Em 8 de fevereiro de 2020, foi publicada a Emenda nº 1, de autoria da Deputada Erica Malunguinho (D.A., págs. 6 e 7).

Em 10 de fevereiro de 2020, o PL foi distribuído às seguintes comissões permanentes: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação. CEC - Comissão de Educação e Cultura. CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de competência privativa do Governador.

Embora traga em si louvável propósito, este PL padece de vícios que coíbem o seu trâmite e suposta aprovação. Com efeito, é imprópria no concernente ao aspecto constitucional, legal e jurídico (artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado).

Com efeito, o PL pretende, no âmbito do Estado de São Paulo, criar um programa de formação continuada destinado aos professores integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação.

Segundo o projeto, os professores integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo deverão receber formação continuada para o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana como forma de implementar a Lei Federal nº 10.639, de 2003, a fim de proporcionar formação teórica para os profissionais abordarem essas matérias, bem como instrumentalizá-los a tratarem de forma pedagogicamente adequada às questões raciais no ambiente escolar. A formação estará sob a responsabilidade da Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo “Paulo Renato Costa Souza” (EFAP).  Serão desenvolvidos nas escolas da rede estadual de ensino programas com o objetivo de implementar ações de natureza preventiva destinadas a reduzir a prática do racismo e da discriminação racial. As ações de que trata este artigo contarão com a participação de entidades do movimento afro-brasileiro, das universidades e de outras instituições de pesquisa pertinentes à matéria.

A emenda nº 1, apresentada pela nobre Deputada Erica Malunguinho, determina o seguinte:

“Dê-se aos artigos 1º e 2º, do Projeto de Lei nº 1319, de 2019, a seguinte redação:

‘Artigo 1º- Os professores integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo deverão receber formação continuada para o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana como forma de implementar a Lei Federal nº 10.639, de 2003, a fim de proporcionar formação teórica para os profissionais abordarem essas matérias, bem como instrumentalizá-los a tratarem de forma pedagogicamente adequada às questões raciais no ambiente escolar.

§1º - As matrizes curriculares dos cursos de formação de professores deverão ter temas que incluam valores concernentes à pluralidade étnica e cultural da sociedade brasileira.

§2º - A formação a que se refere o caput estará sob a responsabilidade da Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo “Paulo Renato Costa Souza”- EFAP.

§3º - A Escola de Formação e Aperfeiçoamento poderá construir ações formativas em conjunto com as entidades da sociedade civil reconhecidamente atuantes na luta antirracista, negros e dos Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros (NEAB), vinculados às Instituições de Ensino Superior do Brasil.

Artigo 2º - Serão desenvolvidos nas escolas da rede estadual de ensino programas com o objetivo de implementar ações de natureza preventiva destinadas ao enfrentamento ao racismo e a promoção da igualdade racial no ambiente escolar.

Parágrafo único - As ações de que trata este artigo contarão com a participação de intelectuais e representantes dos movimentos negros, de pesquisadores dos Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros (NEAB), vinculados às Instituições de Ensino Superior do Brasil, coletivos e organizações que atuam na temática.’”

Primeiramente, vale destacar que a Constituição do Estado estabelece em seu artigo 47, incisos I, II, XI, XIV:

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

I - representar o Estado nas suas relações jurídicas, políticas e administrativas;

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...)

XI - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

(...)

Ademais, com relação aos servidores públicos e militares a competência legislativa correspondente concerne exclusivamente ao Governador, segundo a definição do artigo 24, §2º, itens 4 e 5, conforme segue:

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(...)

§2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

(...)

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; (NR)

5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; (NR)

Por conseguinte, sobressaem-se os dispositivos constitucionais citados no sentido de que: (1) cabe ao Governador o exercício da administração superior do Estado, auxiliado pelo seu Secretariado e a prática dos atos administrativos pertinentes, nos limites da Competência do Executivo; assim como (2) compete a ele a iniciativa das proposições que dizem respeito ao tema servidores públicos.

Embora reconheçamos a elogiável intenção deste PL, que se preocupa com a formação dos professores, somos cônscios ao admitir que o seu objetivo depende forçosamente da competência privativa do Governador e de sua iniciativa. Com efeito, a proposição, além de tratar de matéria essencialmente administrativa, diz respeito a servidores públicos.

Nessa conformidade, a propositura e a emenda nº 1 padecem de vícios de natureza constitucional.

Ante o exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de lei nº 1319, de 2019, e à emenda nº 01.

Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS CEZAR

Relator
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